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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

A sentença julgou procedente o pedido da autora Maria Helena Hespanhol Pereira contra o INSS, assegurando o pagamento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição sem a incidência do fator previdenciário. 
O INSS apela, sustentando  a constitucionalidade do fator previdenciário na aposentadoria do professor, que não tem caráter  de aposentadoria especial. Insurge-se contra a fixação da correção monetária e dos juros de mora. 

Foram apresentadas contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO:

 A atividade de magistério, por força do disposto no Decreto n. 53.831/64 estava prevista como atividade penosa, característica que assegurava professores o direito à aposentadoria especial após 25 anos (vinte e cinco) anos de atividade. Posteriormente, com o advento da EC n. 18/81, os critérios para a aposentadoria dos professores restaram fixadas pela Constituição Federal, ficando, assim revogadas as disposições do mencionado Decreto n. 58.831/64. A partir do novo regramento jurídico, foi estabelecida regra excepcional para a categoria profissional, em que se exige um tempo de serviço menor em relação a outras atividades. 

A aposentadoria é devida ao professor que comprove tempo de efetivo exercício exclusivamente na função de magistério na Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), aos 25 ou 30 anos de contribuição, para mulheres e homens, respectivamente, nos termos do art. 201 da Constituição Federal: 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:                                   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;                                     (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.                                     (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.                                (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998).

A única benesse concedida aos professores pela Constituição Federal é a redução de cinco anos do tempo de contribuição, nada mais.

A legislação infraconstitucional deu, ainda, tratamento diferenciado aos professores na apuração do fator previdenciário(art. 29, §9º, Lei 8213/91), de modo a não tornar inócua a previsão constitucional de concessão de aposentadoria com tempo reduzido, conferindo razoabilidade ao sistema. Tal previsão é, inclusive, expressa no texto normativo, na medida em que o art. 29, §9º, II e III, da Lei 8.213/91, prevê expressamente o acréscimo, para efeito da aplicação do fator previdenciário, de cinco anos para o professor e de dez anos para a professora, quando comprovarem exclusivamente tempo de exercício nas funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

De qualquer forma, para qualquer benefício em que se tenha aproveitado tempo de contribuição posterior a 29/11/1999 (data de início da vigência da Lei n° 9.876/99), seja aposentadoria proporcional, seja aposentadoria integral, necessariamente será utilizado no cálculo o fator previdenciário, não havendo que se falar em sua exclusão, mesmo quando se tratar de benefício que se enquadre na regra de transição.

Em outras palavras, o direito adquirido à concessão de aposentadoria integral ou proporcional, pelas regras de transição da EC 20/1998, não significa direito adquirido à forma de cálculo anteriormente adotada (que afastava o fator previdenciário). Ao caso, aplica-se a regra do tempus regit actum, devendo ser aplicadas para o cálculo do benefício as regras vigentes no momento da implantação dos requisitos para a aposentadoria. Tendo sido os requisitos preenchidos somente após a vigência da Lei 9.876/99, os critérios por ela estabelecidos devem ser aplicados, entre os quais, a utilização do fator previdenciário no cálculo da RMI.

É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual se aplica o fator previdenciário no cálculo da RMI da aposentadoria por tempo de serviço/contribuição do professor da educação básica, ressalvados os casos em que o segurado tenha completado tempo suficiente para a concessão do benefício antes da edição da Lei n. 9.876/99.(STJ, AIRESP 201402932702, relatora Regina Helena Costa, DJE:01/03/2018).
O Supremo Tribunal Federal reafirmou ainda sua jurisprudência dominante, em repercussão geral,  no sentido de que “para a concessão da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo exercício, pelo professor, da docência e das atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental e médio”(RE 1039644, relator Min. Alexandre de Moraes, DJE 13/11/2017).

Nestes termos, o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição de professor da autora concedido em 05/10/2005 (fl.19) foi calculado corretamente, mantida a integralidade da renda mensal inicial, correspondendo a média aritmética simples dos 80% dos  maiores salários  de contribuição, multiplicada pelo fator previdenciário.

A recorrente deverá devolver ao erário os valores recebidos por força da antecipação de tutela aqui revogada, conforme precedente do Superior Tribunal de Justiça, em recurso repetitivo:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo recebeu indevidamente.  O argumento de que ele   confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos princípios gerais do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão  neste caso porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo único na redação originária (declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1401560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015)

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO à apelação e a remessa oficial, para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido. Condeno a autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios em favor do INSS, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa; fica suspensa a respectiva execução enquanto a autora for beneficiária da assistência judiciária gratuita. Revogo a antecipação de tutela, devendo a autora devolver ao erário os valores recebidos a esse título. 

É o voto.

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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